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Ata n.º 25/2016 
                                  
 

----------- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
DOIS DE NOVEMBRO DE DOIS MIL E DEZASSEIS: ---------------------------------------------------- 

Aos dois dias do mês de novembro do ano dois mil e dezasseis, no Edifício-sede do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
primeira quinzena do mês de novembro, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presente o Senhor Vice-Presidente Dr. Luís Gaiolas e os Senhores 
Vereadores Dr. Ricardo Colaço, Dr. João António Palma e António Sebastião. ----------------- 

A reunião foi secretariada pela Chefe da Divisão Administrativa e Financeira, Dr.ª 
Helena Guerreiro, coadjuvada pela Assistente Técnica, Carla Maria Moiteiro Lima. --------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -----------------------------------------------------------------------------------------  

Às dezasseis horas e vinte minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia comunicada por correio eletrónico, nos 
termos da deliberação de 25.OUT.2013: --------------------------------------------------------------------- 

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA ---------------------------------------------------- ---- 

II - ORDEM DO DIA: ------------------------------------------------------------------------------------- - 

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL AO PRESIDENTE: ----------------------------------------------------- 

1.1 - Ratificação do despacho do Senhor Presidente sobre a Proposta de Normas de 
Funcionamento da X Feira do Cogumelo e do Medronho e II Encontro “Rota dos 
Produtos da Serra”; -------------------------------------------------------------------------------------------  

1.2 - Apreciação e deliberação do protocolo a celebrar entre o Município de Almodôvar, 
Freguesia de São Barnabé e a “Medronheira” – Associação Defesa Património de São Barnabé 
- X Feira do Cogumelo e do Medronho e II Encontro “Rota dos Produtos da Serra”; ---------------- 

1.3 – Apreciação e deliberação sobre o apoio financeiro a atribuir à  EB2,3/S Dr. João de 
Brito Camacho, destinado a apoiar a realização da viagem de finalistas, 12.º ano – turma 
Curso Técnico de Comércio. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

2 - GABINETE MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL E ORDENAMENTO FLORESTAL: ---------------- 

2.1 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de parecer sobre enquadramento em 
PDM e PMDFCI de Almodôvar;   ---------------------------------------------------------------------------  

2.2 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de parecer sobre enquadramento em 
PDM de um arranque de oliveiras; ------------------------------------------------------------------------    

2.3 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de parecer sobre enquadramento em 
PDM e PMDFCI de Almodôvar.  ----------------------------------------------------------------------------  

3 – GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL: ---------------------- 

3.1 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor Presidente para atribuição de 
um apoio ao comércio local. ----------------------------------------------------------------------------------------- 
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4 – DIVISÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA: ----------------------------------------------------------- 

4.1– ADMINISTRAÇÃO:-------------------------------------------------------------------------------------- 

4.1.1 - Aprovação da ata n.º 23/2016, da reunião ordinária realizada no dia 19 de outubro; 
4.1.2 - Apreciação e deliberação sobre o pedido formalizado pelo trabalhador Marco 

Bota com vista à cessação do Acordo de cedência de interesse público, celebrado entre 
si, os Bombeiros Voluntários de Almodôvar e o Município, bem como a revogação, 
nomeadamente, dos n.°s 2 e 3 da Cláusula 5.ª, n.º 2 da Cláusula 7.ª e Cláusula 10ª do 
Protocolo celebrado com a Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de 
Almodôvar, após efetuado o necessário acerto de contas; -----------------------------------------  

4.1.3 - Apreciação e deliberação sobre o Contrato de Comodato a celebrar entre o 
Município de Almodôvar e a Associação Desportiva e Recreativa e Cultural de Almodôvar 
– Almovimento, para cedência de uma sala no Centro Coordenador de Transportes; ------  

4.1.4 - Ratificação do Despacho do Senhor Presidente com vista à adjudicação do 
procedimento de Aquisição de Serviços – Fornecimento de Energia Elétrica ao abrigo do 
Acordo Quadro – AQ-15.26.008-2016 celebrado pela Agência Nacional de Compras Públicas – 
Lote 8 – Agregado (BTN, BTE, MT, AT, MAT, IP), bem como a apreciação e deliberação da 
respetiva Minuta do Contrato: -------------------------------------------------------------------------------------- 

4.1.5 - Apreciação e deliberação sobre o pagamento de honorários e custas judiciais para a 
fase de respostas ao recurso no âmbito do processo n.º 122/05.1TBADV. ---------------------------- 

4.2 – FINANÇAS: ----------------------------------------------------------------------------------------------------   

4.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia.  ------------------------------------------ 

5. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE: --   

5.1 – Ratificação do despacho do Senhor Presidente sobre o pedido de Prorrogação 
do Prazo de entrega de documentos de habilitação e caução referentes à Empreitada 
“Parque de Caravanismo de Almodôvar”. ---------------------------------------------------------------  

6. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

6.1 – Apreciação e deliberação dos pedidos formalizados no âmbito do Regulamento 
que disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e agregados familiares 
mais desfavorecidos; -----------------------------------------------------------------------------------------  

6.2 – Apreciação e deliberação do pedido formulado para o aumento do plafond 
anual de comparticipação dos medicamentos no âmbito do Regulamento do Cartão 
Almodôvar Solidário. -----------------------------------------------------------------------------------------  

6.3 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social. --------------------------------------------------------  

7. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. --------------------------------------------------------------------------- 

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA ------------------------------------------------------------- -- 

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: ------------------------------------------------------- - 

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara -----------------------------------------------------------  
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Para conhecimento da Câmara Municipal o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

I – ANTIGO ARMAZÉM MUNICIPAL – PEDIDO DE ESCLARECIMENTO:------------------------ 

O Senhor Presente informou que na passada segunda-feira, tal como tinha sido 
referido na anterior reunião de Câmara, esteve reunido com o representante do 
proprietário do imóvel onde se encontrava instalado o Armazém Municipal. ---------------- 

Nesse âmbito, pelo Senhor António Carvalheira foi referido que para além da 
questão do arranjo do solo do armazém existe a questão do logradouro frente ao 
armazém, que segundo ele, foi tomado pela Câmara sem qualquer autorização do 
proprietário e no qual fez obras. Nessa altura escreveram cartas à Câmara e inclusive 
chamaram a GNR para embargar a obra, mas que a Câmara continuou a fazer a obra 
ignorando os factos. ------------------------------------------------------------------------------------------ 

Nestes termos, o Senhor Presidente questionou os Senhores Vereadores da oposição 
no sentido de aferir se sabem de alguma coisa sobre o logradouro, que possa ajudá-lo a 
encontrar esse processo, uma vez que estando em negociações se resolveriam todas as 
situações que possam estar pendentes relativamente a este imóvel. --------------------------- 

Os Senhores Vereadores referiram que o referido logradouro faz parte da área 
descoberta do prédio em referência e é onde se encontra a balança, no entanto quanto 
à questão propriamente dita, desconhecem qualquer reclamação ou contenda com a 
Câmara Municipal, referindo que se existe, não foi durante os mandatos que estiveram 
no executivo pois não têm memória do ocorrido.----------------------------------------------------- 

II – AGRADECIMENTO – FESTA MISSIONÁRIA DAS PARÓQUIAS DE ALMODÔVAR:------------- 

O Senhor Presente deu a conhecer o teor do ofício exarado pelo Pároco Moderador, Pe. 
Feliciano Sila, que se transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------- 

“Assunto: Agradecimento pela colaboração na Festa Missionária das Paróquias de Almodôvar 
Exmo. Sr. Presidente ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
Em nome dos colegas párocos e dos paroquianos das Paróquias de Almodôvar, venho, por 

este meio, agradecer a disponibilidade da Câmara Municipal em nos responder ao nosso pedido 
para a realização da Festa Missionária no Dia Mundial e Paroquial das Missões, que ocorreu no 
passado dia 23 de outubro, nomeadamente com a cedência do espaço do Centro Coordenador de 
Transportes, empréstimo e transporte de mesas (pranchas), cadeiras e aparelhagem de som, com 
os respetivos técnicos e, ainda, o trabalho de Manuel Lima na elaboração do painel alusivo ao dia. 

Conscientes da vossa importante colaboração, mais uma vez, o nosso sincero obrigado. ---------  
Na alegria de trabalharmos juntos pelo bem comum, apresentamos os nossos cordiais 

cumprimentos.” --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

III – CONHECIMENTO AO EXECUTIVO DAS AVALIAÇÕES OBTIDAS NO FINAL DO 3.º 
PERÍODO, DOS ALUNOS QUE FREQUENTAM O CONSERVATÓRIO REGIONAL DO BAIXO 
ALENTEJO NO ANO LETIVO DE 2015/2016:------------------------------------------------------------- 

 O Senhor Presidente deu conhecimento do aproveitamento escolar dos alunos do nosso 
concelho que frequentam o Conservatório Regional do Baixo Alentejo – Secção de Castro 
Verde e apresentou o mapa das classificações por eles obtidas no final do 3.º período do ano 
letivo 2015/2016 nas várias disciplinas que lhes foram lecionadas. ------------------------------------- 
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A Câmara tomou conhecimento. -------------------------------------------------------------------- 

IV - REGULAMENTO - PROGRAMA OCUPACIONAL MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE 
JOVENS: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------   

O Senhor Presidente informou que estão abertas inscrições, através de Edital n.º 
194/2016, para a participação de 15 Jovens, no Programa Ocupacional Municipal 
Temporária de Jovens, para o período compreendido entre janeiro e junho de 2017. -- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

V - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – CONTRATOS DE AQUISIÇÃO E PRESTAÇÕES DE 
SERVIÇOS – DISPENSA DO PARECER PRÉVIO: ------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente deu conhecimento da informação prestada pelo Serviço de 
Contratação Pública, em 02 de novembro de 2016, elaborada ao abrigo do disposto no n.º 1 
do artigo 4.º da Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio e da deliberação da Câmara Municipal 
tomada na reunião de 06 de janeiro de 2016, a qual autorizou o Presidente da Câmara 
Municipal a celebrar contratos de aquisição e prestação de serviços, nomeadamente nas 
modalidades de tarefa e de avença e ou cujo objeto seja a consultadoria técnica, 
designadamente jurídica, arquitetónica, informática ou de engenharia, com dispensa do 
parecer prévio referido no artigo 3.º da referida Portaria. ------------------------------------------------- 

Os anexos às transcritas informações fazem parte integrante do presente livro de atas e 
dão-se aqui como reproduzidos. ---------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, 
de 60 minutos. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião começou por referir que necessita de um 
esclarecimento por parte do executivo. Referiu que houve um incêndio na freguesia de Santa 
Cruz onde ardeu essencialmente pasto e alguns equipamentos agrícolas. Questionou se 
houve alguma diligência no sentido de ajudar essas pessoas a suportar os prejuízos 
decorrentes do incêndio? -------------------------------------------------------------------------------------------    

O Senhor Presidente referiu que apenas houve uma Senhora que conversou com ele 
sobre uma bomba de um furo, cujo tubo tinha ficado danificado pelo calor. ------------------------  

O Senhor Vereador Ricardo referiu que recebeu apenas uma carta da funcionária da Junta 
de Freguesia de Santa Cruz, na qual questionava se a Câmara pagaria os prejuízos do incêndio 
sem contudo especificar nem de que sítio se tratava, nem de quem se tratava, poderia ser 
referente a ela ou a outrem. Consultado o Engenheiro Filipe Oliveira foi por ele informado 
que a Câmara não se responsabiliza por danos particulares. ---------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião disse que então tinham sido contactados por duas 
pessoas. Questionou se responderam por escrito e o que tinham decidido? Questionou ainda 
se já tinha ido alguém ver os danos? ----------------------------------------------------------------------------- 
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O Senhor Presidente referiu que iria enviar, logo que possível, os canalizadores para 
verificarem os danos mas, no entanto, obteve a opinião de técnicos de furos que informaram 
só ser possível se o tubo não estiver estrangulado até muita profundidade e teria que ser 
cortado.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião aclarou que o alertaram para esta questão, e 
referiram que as pessoas lesadas tinham vindo à Câmara expor a questão. -------------------------- 

Em sua opinião, tendo havido um incêndio que prejudicou algumas pessoas e sendo esta 
uma matéria discricionária da Câmara, deveria ser discutida e colocada a hipótese de serem 
ajudadas as pessoas no sentido de minimizar os seus prejuízos. Recorda que esta é uma 
decisão da competência da Câmara e, não uma competência técnica. Opinou que a Câmara, 
por vezes, não se deve conformar com a informação técnica, uma vez que esta pode ser uma 
decisão do ponto de vista político, avaliar e ajudar, neste caso, insere-se dentro das ajudas 
que a Câmara dá. Não considera correto que o Presidente tenha ficado só pela opinião 
técnica, e faz uma sugestão política para que o Presidente faça um levantamento da situação 
e dos prejuízos e proponha à Câmara a atribuição de uma ajuda.  -------------------------------------- 

Referiu ainda, que o Presidente deveria ter avaliado os casos, ver a sua pertinência e não 
devia ter deixado as pessoas na expectativa. ------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente começou por dizer que aceita a sugestão do Senhor Vereador 
Sebastião, no entanto, estes caso não devia ser de aproveitamento político. Existe uma única 
situação, numa horta, longe da povoação, e envolvendo uma senhora que praticamente não 
pode plantar ou utilizar essa mesma horta. Fazer um furo novo à senhora, como ela sugeria, 
significava que o município estava a praticar atos que não são da nossa competência. 
Portanto, o Senhor Vereador, sabendo dessas questões, não devia estar a fazer este tipo de 
sugestões.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Explicou que, no que diz respeito à Senhora, falaram apenas dos danos sofridos na bomba 
do poço que se encontra na sua horta, não se tratando de danos nem da sua habitação, e não 
colocou em perigo de vida ou não diminuiu as condições de vida da senhora, mas, apenas de 
uma pequena horta que é o passatempo da Senhora que tem 90 anos. ------------------------------  
Mais esclareceu que, não deixou a Senhora na expectativa e lhe respondeu que não 
poderíamos ajudar. Aclarou que desta conversa extraiu que, perante este dano, a Senhora 
pretende fazer um novo furo e aguarda a vinda do seu filho, no Natal, para resolver a 
questão. Nestas circunstâncias há que aguardar a chegada do seu filho, para resolverem o 
problema ao nível pessoal, e a Câmara pouco mais ou nada pode fazer.------------------------------ 

O Senhor Vereador António Sebastião lamentou a indecisão do Presidente que primeiro 
referiu que não sabia de ninguém, depois ia ver o que se passava e por fim disse à Senhora 
que não a ajudava. Num período curto de tempo respondeu de 3 maneiras diferentes, 
refletindo a seriedade e a responsabilidade que o Presidente tem em relação às pessoas. 
Termina dizendo que, independentemente da condição social ou da idade as pessoa, esta 
devia ter sido ajudada. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo, este edil pergunta se já têm o mapa com as despesas do Festival Escritas do 
Sul? Aclara que a maioria deve ter respeito pelos vereadores, que a legislação estipula prazos 
que devem ser cumpridos e esta falta de cumprimento na entrega dos documentos 
demonstra a prepotência e a arrogância do Senhor Presidente. -----------------------------------------  
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O Senhor Presidente começou por dizer que encarregou o Senhor Vice-Presidente de 
diligenciar no sentido de trazer o mapa com as despesas do Festival Escritas do sul, tendo em 
conta que estas são competências delegadas na sua pessoa. --------------------------------------------- 

Prosseguindo, repostou dizendo que o Senhor Vereador está a ser mal-educado e quando 
diz que o Presidente não tem respeito pelas pessoas, lembra que considera exatamente o 
inverso. Lembra que tem resolvido problemas que o anterior executivo deixou e demonstram 
falta de respeito pelas pessoas. O Senhor Vereador fica muito incomodado quando alguém 
lhe responde e apelida de demagogia mas agora tem de ouvir, porque se quando era 
presidente não tinha oposição, agora tem que aprender a ouvir e a respeitar os colegas do 
executivo, e devia também aprender a ser um pouco mais humilde. ----------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião disse que quer deixar registado em ata que duas 
questões tão simples, colocadas por si, deram origem a respostas diferentes do Senhor 
Presidente. Primeiro referiu que não sabia, depois tinha recebido uma Senhora, depois ia 
mandar ver, depois não podia ajudar porque não é responsabilidade da Câmara, 
demonstrando a sua prepotência e arrogância a coberto de facto de ser Presidente da 
Câmara, esta não é uma atitude consentânea com capacidade e competência que deve ter. -- 

Outro ponto é a questão das contas do Festival Escritas do Sul que, como não foram 
apresentadas, se desculpa com o Vereador. ------------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo o Senhor Vereador questionou o que se está a passar com o licenciamento 
das obras do Loteamento da Cerca do Convento? Esclarece que há pessoas a queixarem-se 
porque as licenças não são passadas por falta da assinatura do Senhor Vice-Presidente. -------- 

O Senhor Vice-Presidente explicou que este processo esteve parado, não por falta da sua 
assinatura mas à espera dos pareceres emitidos pelo IGESPAR. Neste momento já chegaram 
os pareceres e as licenças já estão devidamente assinadas. ----------------------------------------------- 

II - ORDEM DO DIA ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL AO PRESIDENTE:  ---------------------------------------------------- 

1.1 - RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE A PROPOSTA DE 
NORMAS DE FUNCIONAMENTO DA X FEIRA DO COGUMELO E DO MEDRONHO E II 
ENCONTRO “ROTA DOS PRODUTOS DA SERRA”:  ----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação as normas que enquadram a organização e o 
funcionamento da X Feira do Cogumelo e do Medronho e II Encontro “Rota dos Produtos da 
Serra”, promovidos pelo Município de Almodôvar, pela Freguesia de São Barnabé, e pela 
“Medronheira” – Associação de Defesa do Património de São Barnabé, e que terá lugar nos 
dias 26 e 27 de novembro de 2016.------------------------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por maioria, com a abstenção do Senhor Vereador 
António Sebastião, ratificou o Despacho do Senhor Presidente e, desta forma, deliberou:------ 

1.º - Aprovar as normas que enquadram a organização e o funcionamento do evento em 
análise, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------------------------------------------------- 

Normas de Funcionamento da X Feira do Cogumelo e do Medronho e II Encontro “Rota dos 
Produtos da Serra” – 2016 ------------------------------------------------------------------------------------------------  
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CAPÍTULO I ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Disposições Gerais -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Artigo 1.º -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Objeto ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. É objeto do presente documento o estabelecimento das normas que enquadram a 

organização e o funcionamento da X Feira do Cogumelo e do Medronho e II Encontro “Rota dos 
Produtos da Serra”, promovidos pelo Município de Almodôvar, pela Freguesia de São Barnabé e 
pela Associação “A Medronheira – Associação de Defesa do Património de São Barnabé”, e que 
terá lugar nos dias 26 e 27 de novembro de 2016. ----------------------------------------------------------------  

2. Sem prejuízo das demais disposições legais aplicáveis, as presentes Normas de 
Funcionamento abrangem: -----------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Todos os expositores que exerçam a atividade de exposição e venda de produtos na X Feira 
do Cogumelo e do Medronho e II Encontro “Rota dos Produtos da Serra”; ---------------------------------  

b) Outro tipo de participantes integrados na Feira e Festival. --------------------------------------------  
Artigo 2.º -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Localização ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
A X Feira do Cogumelo e do Medronho e II Encontro “Rota dos Produtos da Serra” realiza-se 

nas ruas da localidade de São Barnabé. -------------------------------------------------------------------------------  
Artigo 3.º -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Objetivos ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
A X Feira do Cogumelo e do Medronho e II Encontro “Rota dos Produtos da Serra” tem como 

principal objetivo promover as potencialidades da Serra do Caldeirão, na área abrangida pela 
Freguesia de São Barnabé, contribuindo para a sua divulgação e desenvolvimento. --------------------  

Artigo 4.º -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Organização -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. A organização da X Feira do Cogumelo e do Medronho e II Encontro “Rota dos Produtos da 

Serra” tem responsabilidade partilhada entre o Município de Almodôvar, “A Medronheira - 
Associação de Defesa do Património de São Barnabé”, e a Freguesia de São Barnabé. -----------------   

2. Tendo em vista o acompanhamento dos participantes e do público em geral, estará em 
funcionamento durante o horário de funcionamento do certame um serviço de apoio, doravante 
designado “Secretariado”. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

CAPÍTULO II --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Condições de Participação -------------------------------------------------------------------------------------------  
Artigo 5.º -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Participação -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Podem expor no certame todos os produtores legalizados de aguardentes e de licores 

sedeados no Concelho de Almodôvar, ou em outros concelhos, mediante convite da organização, 
bem como artesãos, produtores, industriais, associações do concelho e de concelhos limítrofes, 
caso a atividade se insira no âmbito do certame e haja disponibilidade de espaço. ----------------------  

2. Para efeitos do número anterior, integra-se no âmbito do certame a divulgação e/ou 
venda de Artesanato, Produtos Agroalimentares, Gastronomia, Turismo, Espetáculos e outras 
atividades de cariz regional. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

3. Todos os participantes são exclusivamente responsáveis pelo estrito cumprimento das 
normas legais e regulamentares em vigor para o exercício da sua atividade, nomeadamente as 
que podem ser objeto de fiscalização por parte da Autoridade de Segurança Alimentar e 
Económica (ASAE), Autoridade para as Condições do Trabalho (ACT) e Autoridade Tributária e 
Aduaneira (AT), entre outras. --------------------------------------------------------------------------------------------  

Artigo 6.º -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Inscrições -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Os interessados deverão efetuar a respetiva inscrição até ao dia 09 de novembro 2016, 

por correio, presencialmente ou via e-mail, através dos seguintes endereços e contactos: ------------  
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 Município de Almodôvar -------------------------------------------------------------------------------------------  
Feira do Cogumelo e do Medronho --------------------------------------------------------------------------------  
Gabinete da Cultura ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Rua Serpa Pinto ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
7700-081 – Almodôvar ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 Filomena Messias ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
filomena.messias@cm-almodovar.pt  ----------------------------------------------------------------------------  
2. O ato de inscrição na X Feira do Cogumelo e do Medronho e II Encontro “Rota dos Produtos 

da Serra” implica a aceitação das normas constantes no presente documento, as quais deverão 
ser obrigatoriamente cumpridas pelos participantes admitidos. -----------------------------------------------  

3. O ato de inscrição não garante a atribuição de um espaço de exposição. -------------------------  
4. A entidade organizadora do certame decidirá a admissão dos candidatos a expositores, 

reservando-se o direito de excluir da participação no certame eventuais inscrições que não se 
enquadrem no âmbito da mesma, conforme definido no n.º 2 do artigo anterior. -----------------------  

Artigo 7.º -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Módulos/Stands --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Compete à organização do certame definir a localização a atribuir a cada expositor 

admitido. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
2. Todos os expositores deverão dirigir-se ao Secretariado, durante o período estipulado para 

a Montagem, a fim de tomarem conhecimento do espaço atribuído e respetiva localização. ---------  
3. Para uma melhor identificação dos Stands, estes terão o nome do expositor no frontão. ----  
4. Os Stands terão a dimensão base de 3 x 1,5 metros, e dispõem de um ponto de luz e de 

uma tomada. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
5. O expositor não pode ceder o direito de ocupação previamente acordado com a 

organização do certame, sem que esta formalmente o delibere. ----------------------------------------------  
6. A organização não assegura pessoal para assistência aos Stands, que ficam à 

responsabilidade dos respetivos titulares. ----------------------------------------------------------------------------  
7. O arranjo, decoração, segurança, limpeza dos Stands é da responsabilidade dos 

expositores, não podendo contudo ser modificada a sua estrutura sem autorização da 
organização. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

8. Compete a cada expositor zelar pelo bom estado do stand. -------------------------------------------  
Artigo 8.º -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Obrigações dos Expositores -----------------------------------------------------------------------------------------  
1. Sem prejuízo do disposto nas presentes Normas de Funcionamento, constituem obrigações 

dos expositores: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
a) Não aplicar pregos ou outros elementos perfurantes, ou por qualquer outro modo 

danificar o Stand atribuído;  ---------------------------------------------------------------------------------------------  
b) Assegurar o pessoal necessário para assistência aos respetivos Stands; ---------------------------  
c) Proceder ao arranjo, decoração, segurança e limpeza dos Stands; ----------------------------------  
d) Proceder à instalação de todos os equipamentos determinantes para o exercício da sua 

atividade e que estejam previstos na lei; -----------------------------------------------------------------------------  
e) No final do certame, entregar os Stands respetivos no mesmo estado de conservação em 

que lhes foram cedidos. Caso tal não se verifique, a organização procederá às reparações 
necessárias e o custo será faturado ao ocupante do Stand em causa; ---------------------------------------  

2. Sem prejuízo das precauções normalmente adotadas por parte da Organização, a 
segurança dos materiais e produtos expostos consideram-se sempre sob a responsabilidade e 
guarda do respetivo expositor, competindo a estes a vigilância e proteção dos respetivos Stands. 

3. Quaisquer danos ou prejuízos que possam advir aos expositores, ao seu pessoal ou aos 
produtos expostos, seja qual for a sua natureza ou factos que lhe deram origem, nomeadamente 
incêndio ou furto, são da exclusiva responsabilidade do expositor. -------------------------------------------  

mailto:filomena.messias@cm-almodovar.pt
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4. Os expositores e participantes instalados no recinto da X Feira do Cogumelo e do 
Medronho e II Encontro “Rota dos Produtos da Serra” são responsáveis pelos danos ou prejuízos 
que causem, direta ou indiretamente, no recinto, nos Stands ou nos produtos de outros 
expositores. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

5. Não haverá seguro coletivo, pelo que cada expositor deverá providenciar o seu seguro, não 
se responsabilizando a organização por possíveis danos ou prejuízos que possam ser causados por 
terceiros. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

6. Os expositores de produtos alimentares confecionados deverão apresentar-se vestidos 
com avental, luvas e proteção de cabelos. ---------------------------------------------------------------------------  

7. Os produtos alimentares deverão apresentar-se expostos em condições de higiene, 
nomeadamente, deverão estar devidamente acondicionados numa vitrine ou devidamente 
embalados, de forma a permitir a manutenção de sua qualidade e evitar a sua degradação. --------  

Artigo 9.º -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Bares/Restaurantes ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. O número de Bares/Restaurantes a funcionar na X Feira do Cogumelo e do Medronho e II 

Encontro “Rota dos Produtos da Serra” não poderá ser superior a 6 (seis). ---------------------------------  
2. Caso o número de interessados seja superior ao número de espaços disponíveis, a 

atribuição dos espaços será efetuada mediante os seguintes critérios: --------------------------------------  
1º - Bares/Restaurantes que tenham participado nas últimas edições do certame; -----------------  
2º - Todos os outros, selecionados mediante sorteio, a ter lugar em data e hora a indicar para 

o efeito. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
3. Os Bares/Restaurantes deverão ter diariamente na ementa pelo menos um prato onde o 

cogumelo e/ou o medronho seja o ingrediente principal, devendo a restante ementa privilegiar a 
gastronomia regional. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Artigo 10.º ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Horário de Funcionamento ------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Os participantes na X Feira do Cogumelo e do Medronho e II Encontro “Rota dos Produtos 

da Serra” estão obrigados a cumprir os seguintes horários: ----------------------------------------------------  

 Dia Período 

Montagem dos Stands 
25 de novembro das 10H00 às 17H00 

26 de novembro das 07H00 às 09H00 

Exposição 
26 de novembro das 10H00 às 21H00 

27 de novembro das 10H00 às 19H00 

Desmontagem dos Stands 27 de novembro Após as 19H00 

2. A montagem e desmontagem só poderão ter início com a apresentação das respetivas 
credenciais obtidas no Secretariado do certame.----------------------------------------------------------------- 

3. Nenhum expositor poderá retirar o seu material do recinto, antes do seu termo oficial, 
salvo com prévia autorização da organização, sob pena de ficar impedido de voltar a expor nas 
próximas edições.----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4. O não cumprimento do horário de funcionamento estipulado, por parte dos participantes, 
implicará uma penalização a definir pela organização.---------------------------------------------------------- 

CAPÍTULO III------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Disposições Finais---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Artigo 11.º--------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Segurança-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Os expositores deverão zelar pela guarda dos seus bens durante o período de montagem e 

desmontagem, não se responsabilizando a organização por eventuais furtos que possam ocorrer 
durante esse mesmo período.------------------------------------------------------------------------------------------ 

2. A segurança individual de cada Stand é da responsabilidade do respetivo expositor.---------- 
3. O espaço do certame será vigiado por profissionais de segurança, no período 

correspondido entre as 19H00 do dia 25 e as 10H00 do dia 27 de novembro.----------------------------- 



 

 

ATA N.º 25/2016 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 02.NOV.2016 

 

 563 

Artigo 12.º--------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Disposições Finais----------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Não serão permitidas iniciativas de caráter político-partidário.-------------------------------------- 
2. A desistência por parte de qualquer participante deve obrigatoriamente ser comunicada, 

até 48 horas antes do início do certame.---------------------------------------------------------------------------- 
3. Desde que seja aceite pela organização, o expositor fica obrigado ao cumprimento de 

todas as cláusulas das presentes Normas de Funcionamento.------------------------------------------------- 
4. A organização poderá mandar reproduzir, fotografar ou filmar os Stands e os artigos 

expostos e utilizar as reproduções para fins relacionados com a promoção de certames.-------------- 
5. Qualquer reclamação deve ser apresentada por escrito no prazo máximo de 24 horas após 

a deteção do facto que a origina. Decorrido este prazo, a organização declina a respetiva e 
eventual responsabilidade.---------------------------------------------------------------------------------------------- 

6. As questões não previstas nestas Normas de Funcionamento são decididas pela 
organização de acordo com os critérios de benefício do evento e de proteção da sua identidade.” 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2 – MINUTA DO PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR, 
FREGUESIA DE SÃO BARNABÉ E A “MEDRONHEIRA” – ASSOCIAÇÃO DEFESA PATRIMÓNIO 
DE SÃO BARNABÉ - X FEIRA DO COGUMELO E DO MEDRONHO E II ENCONTRO “ROTA DOS 
PRODUTOS DA SERRA”: ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente fez uma apresentação pormenorizada sobre a Minuta do 
Protocolo a celebrar, entre o Município de Almodôvar, a Junta de Freguesia de São 
Barnabé e a “Medronheira” – Associação de Defesa do Património e São Barnabé, e 
submeteu à apreciação a Proposta n.º 160/PRESIDENTE/2016, cujo teor se transcreve:  

“PROPOSTA N.º 160/PRESIDENTE/2016--------------------------------------------------------------------------- 
Considerando que:--------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- O Município de Almodôvar, a Freguesia de São Barnabé e A Medronheira – Associação 
de Defesa do Património de São Barnabé estão empenhados em promover a X Feira do Cogumelo 
e do Medronho e do II Encontro “Rota dos Produtos da Serra - Medronho”, a realizar nos dias 26 
e 27 de novembro de 2016 em São Barnabé, integrada no programa de promoção dos produtos 
da região enquanto meios de promoção e desenvolvimento regional;-------------------------------------- 

- Constituem atribuições do Município a promoção e salvaguarda dos interesses das 
respetivas populações, designadamente, no domínio do Património, Cultura e Ciência, nos termos 
do Artigo 23.º n.º 2 alínea e) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação;---------- 

- Na prossecução dessas atribuições, é competência da Câmara Municipal apoiar 
atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse 
para o município, incluindo aquelas que contribuam para a promoção da saúde e prevenção das 
doenças, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea u) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação; e promover e apoiar o desenvolvimento de atividades e a realização de eventos 
relacionados com a atividade económica de interesse municipal, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 
alínea ff) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação;------------------------------------ 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere:--------------------------------------------------------------- 
1) No uso da competência constante do Artigo 33.º n.º 1 alíneas u) e ff) da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, Aprovar a minuta de Protocolo a celebrar 
entre o Município de Almodôvar, a Freguesia de São Barnabé e A Medronheira – Associação de 
Defesa do Património de São Barnabé, o qual terá por objeto a promoção da X Feira do 
Cogumelo e do Medronho e do II Encontro “Rota dos Produtos da Serra - Medronho”;-------------- 
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2) Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar o presente 
Protocolo em nome do Município de Almodôvar;----------------------------------------------------------------- 

3) Aprovar todos os encargos inerentes à concretização do objeto do Protocolo aqui em 
apreço;-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4) Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recair sobre a presente proposta;------------------------------------------------------------------------------------- 

5) Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
deliberação que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.”------------------------- 

 

O Senhor Vereador António Sebastião colocou algumas questões pontuais as quais 
foram devidamente esclarecidas pelo Senhor Presidente.------------------------------------------ 

Analisado o assunto, a Câmara, por maioria, com a abstenção do Senhor Vereador 
António Sebastião, deliberou:-------------------------------------------------------------------------------------- 

1.º – No uso da competência constante do Artigo 33.º n.º 1 alíneas u) e ff) da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, aprovar a minuta de Protocolo a 
celebrar entre o Município de Almodôvar, a Freguesia de São Barnabé e a 
“Medronheira” – Associação de Defesa do Património de São Barnabé, o qual terá por 
objeto a promoção da X Feira do Cogumelo e do Medronho e do II Encontro “Rota dos 
Produtos da Serra - Medronho”;-------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 
presente Protocolo em nome do Município de Almodôvar;---------------------------------------- 

3.º -Aprovar todos os encargos inerentes à concretização do objeto do Protocolo 
aqui em apreço;------------------------------------------------------------------------------------------------ 

4.º -Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recair sobre a presente proposta;----------------------------------------------------- 

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.3 – APOIO FINANCEIRO A ATRIBUIR À EB 2,3/S DR. JOÃO DE BRITO CAMACHO, 
DESTINADO A APOIAR A REALIZAÇÃO DA VIAGEM DE FINALISTAS, 12.º ANO – TURMA 
CURSO TÉCNICO DE COMÉRCIO: ---------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente apresentou um ofício do Agrupamento de Escolas de Almodôvar, 
datado de 12.out.2016, bem como o pedido formulado pelos finalistas do 12.º ano de 
escolaridade, turma do Curso Técnico de Comércio, que se transcrevem: ---------------------------- 

“ASSUNTO: Envio de solicitação dos alunos ------------------------------------------------------------------------------  
Para os devidos efeitos, incumbe-me a Sr.ª Diretora, Dr.ª Maria João Alves de remeter a V. 

EX.ª o ofício dos alunos do 12° ano, deste Agrupamento de Escolas, a solicitar contribuição para a 
viagem de finalistas.”---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

PEDIDO DOS ALUNOS  -------------------------- ------------------------------------------------------------------------------- 
Eu, Adriana Silva Martins, portador do cartão de cidadão n.º 15462486 1 ZZO representante de 

finalistas da turma C do décimo segundo ano (Curso Técnico de Comércio) do Agrupamento de Escolas 
de Almodôvar, venho, por meio desta, informar que alguns alunos da turma, mais precisamente onze 
elementos, pretendem tomar parte na viagem de finalistas, deste ano letivo 2016/2017.---------------------- 

Como é do meu conhecimento, a Câmara Municipal de Almodôvar todos os anos contribui, 
muito generosamente, com algum dinheiro para a viagem. Tendo em conta isto, gostaria, em 
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meu nome e no dos meus colegas de pedir a V. Excelência essa contribuição para a nossa viagem 
de finalistas do próximo ano letivo.----------------------------------------------------------------------------------- 

Sendo assim, agradecíamos que enviassem uma resposta a este pedido o mais depressa 
possível.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Se for necessário alguma documentação para tornar possível este nosso pedido é favor 
informar com celeridade.”-----------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: ------------------ 
1.º - Aprovar a atribuição de um subsídio no valor de €50,00 por cada aluno, 

perfazendo um total de €550,00, destinado a comparticipar as despesas inerentes à 
realização da viagem de finalistas. ------------------------------------------------------------------------ 

2.º - Notificar a Escola EB 2,3/S, Dr. João de Brito Camacho, para proceder à 
devolução da comparticipação financeira dos alunos que, eventualmente, desistam da 
respetiva viagem; ---------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------------------------- 

2 - GABINETE MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL E ORDENAMENTO FLORESTAL ---------------- 

2.1 – PEDIDO DE PARECER SOBRE ENQUADRAMENTO EM PDM E PMDFCI DE 
ALMODÔVAR:  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador Ricardo Colaço submeteu à apreciação uma informação, 
elaborada em 20 de outubro de 2016, pelo Técnico Superior, Filipe Oliveira, que se 
transcreve: ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

“Informação n.º 78/GMPCOF 2016 -------------------------------------------------------------------------------  
Assunto: Parecer sobre enquadramento em PDM e PMDFCI de Almodôvar ---------------------------  
Dando resposta à solicitação do ICNF relativo ao processo: P_ARB_020418 através da 

plataforma eletrónica do SI-ICNF — Gestão de florestas e da natureza, veio solicitar a emissão de 
um parecer sobre o enquadramento de uma pretensão no PDM e sobre o Plano Municipal de 
Defesa da Floresta Contra Incêndios (PMDFCI). ---------------------------------------------------------------------  

A pretensão consiste no seguinte: ---------------------------------------------------------------------------------  
Arborização e rearborização de 12,92 hectares do medronheiro. ---------------------------------------  
Requerente: Corticeira Rodrigues, Unipessoal Lda., pessoa coletiva com o NIF: 508491932 ------  
Localização: prédio rústico denominado por Courela dos Covões, na freguesia do S. Barnabé, 

Concelho do Almodôvar, inscritos na matriz cadastral com o número do artigo 35º, da secção H. --  
Do enquadramento da pretensão no Plano Diretor Municipal (PDM) de Almodôvar verifica-se 

que a área em questão enquadra-se: ----------------------------------------------------------------------------------  
• Ao nível do ordenamento: -----------------------------------------------------------------------------------------  
a) Encontra-se fora do qualquer perímetro urbano;  ----------------------------------------------------------  
b) Insere-se na classe do espaço “Áreas silvopastoris” -------------------------------------------------------  
Ao nível das Condicionantes: ----------------------------------------------------------------------------------------  
a) Insere-se em Reserva Ecológica Nacional, mais concretamente em “Áreas de elevado risco 

de erosão (ERO) ”, o que segundo o anexo IV do Decreto-Lei 239/2012 de 2 de Novembro, 
correspondem a ‘Áreas de elevado risco de erosão hídrica do solo”; -----------------------------------------  

b) Insere-se no Sitio da Rede Natura 2000 - Sitio do Caldeirão — PT COM 0057; ---------------------  
c) Insere-se em área de classificada como montado de sobro. ---------------------------------------------  
Análise da pretensão: -------------------------------------------------------------------------------------------------  
No que respeita às normas legais aplicáveis ao caso concreto, temos a referir o seguinte: -------  
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Relativamente à classe de espaço onde se insere a presente pretensão (PDM de Almodôvar), 
as áreas silvo-pastoris destinam-se dominantemente a uma utilização florestal, assim não se vê 
inconveniente a aceitação da pretensão; -----------------------------------------------------------------------------  

Relativamente à condicionante da Reserva Ecológica Nacional (REN): Importa referir que a 
pretensão em análise encontra-se inserida na subclasse de REN “Áreas de elevado risco de erosão 
hídrica do solo (ERO)”, segundo o Anexo II do Decreto-Lei 239/2012 de 2 de Novembro, a 
pretensão enquadra-se nas ações do sector agrícola e florestal, na alínea f) Operações de 
florestação e reflorestação. Ora nos termos da Portaria n.º 419/2012 de 20 de dezembro, “A 
pretensão pode ser admitida desde que não envolva técnicas de preparação de terreno e/ou de 
instalação que contribuam para o aumento da erosão do solo”; ----------------------------------------------  

No âmbito da legislação suprarreferida, informa-se que a presente pretensão pelo seu uso e 
ação (Operações de florestação e reflorestação) e localização (subclasse da REN - ERO) está 
sujeita a comunicação prévia à Comissão de Coordenação de Desenvolvimento Rural (CCDR);-------  

Do enquadramento da pretensão no Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incendio 
(PMDCI) de Almodôvar verifica-se que a área em questão enquadra-se: ------------------------------------  

- Intersecta áreas de classe de perigosidade de incêndio alta e muito alta; ----------------------------  
- Intersecta áreas de classe de risco de incêndio baixo, medio e muito alto; ---------------------------  
- Intersecta uma faixa de Gestão de Combustível de Rede Secundária de um ponto de água. 
Conclusão: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao exposto, a operação em causa não colide com regulamento do PDM de Almodôvar 

nem com PMDFCI de Almodôvar, assim não se vê inconveniente na presente pretensão. ------------  
Informamos que no âmbito do Decreto-Lei 139/89 de 28 de abril, a presente pretensão está 

sujeita ao licenciamento na câmara municipal; ---------------------------------------------------------------------  
Mais se informa que, este parecer não dispensa o cumprimento da demais legislação 

aplicável. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
      Salvo melhor opinião, submeto à consideração superior” ---------------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara por unanimidade deliberou: -------------------------------- 
1.º - Emitir parecer favorável à pretensão formulada pela Corticeira Rodrigues, 

Unipessoal Lda., para arborização e rearborização de 12,92 hectares do medronheiro, 
no prédio rústico denominado por Courela dos Covões, na freguesia do S. Barnabé, 
Concelho do Almodôvar, inscritos na matriz cadastral com o número do artigo 35º, da 
secção H;-------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------------------------- 

2.2 – PEDIDO DE PARECER SOBRE ENQUADRAMENTO EM PDM DE UM ARRANQUE 
DE OLIVEIRAS:  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador Ricardo Colaço submeteu à apreciação uma informação, 
elaborada em 21 de outubro de 2016, pelo Técnico Superior, Filipe Oliveira, que se 
transcreve: ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

 “Informação n.º 79/GMPCOF 2016 -------------------------------------------------------------------------------  
Assunto: Parecer enquadramento em PDM de um arranque de oliveiras ------------------------------  
Dando resposta à solicitação do requerente António Caetanita Domingos, com o n.º de B.I. 

2155176 que veio solicitar a emissão de um parecer, no âmbito do Decreto-Lei n.º 120/86 de 28 
de maio, sobre uma pretensão de arranque de 14 oliveiras, mantendo-se no entanto o uso do solo 
existente, no prédio rústico denominado por Courela da violante andrade, sito na freguesia de 
Almodôvar, Concelho de Almodôvar, inscrito na matriz cadastral com o número 21 da secção DD, 
com uma área de 6,6 hectares. ------------------------------------------------------------------------------------------  



 

 

ATA N.º 25/2016 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 02.NOV.2016 

 

 567 

Assim, por forma a dar cumprimento ao Decreto-Lei n.º 120/86 de 28 de maio, relativo ao 
pedido de autorização para arranque de oliveiras a ser emitido pela Direção Regional de 
Agricultura, apresenta-se o enquadramento em PDM da operação em análise. --------------------------  

Do enquadramento da pretensão no Plano Diretor Municipal (PDM) de Almodôvar verifica-se 
que a área em questão enquadra-se: ----------------------------------------------------------------------------------  

- Ao nível do ordenamento: ------------------------------------------------------------------------------------------  
a) Encontra-se fora de qualquer perímetro urbano;  ----------------------------------------------------------  
b) Insere se na classe de espaço “áreas agrosilvopastoris”; ------------------------------------------------  
c) Intersecta área de aproveitamento hidro-agricola;  -------------------------------------------------------  
- Ao nível das Condicionantes:  --------------------------------------------------------------------------------------  
a) Insere-se em Reserva Ecológica Nacional, mais concretamente em cabeceiras de linhas de 

água (CAB), o que segundo o anexo IV do Decreto-Lei 239/2012 de 2 de Novembro, correspondem 
a áreas estratégicas de proteção e recarga de aquíferos. --------------------------------------------------------  

b) Intersecta área de Reserve Agrícola Nacional ---------------------------------------------------------------  
Análise da pretensão: -------------------------------------------------------------------------------------------------  
No que respeita às normas legais aplicáveis ao caso concreto, temos a referir o seguinte: -------  
Relativamente à classe de espaço onde se insere a presente pretensão, não se vê 

inconveniente à aceitação da mesma, uma vez que o uso do solo existente não se irá alterar. -------  
Mais se informa que, este parecer não dispensa o cumprimento da demais legislação 

aplicável.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Salvo melhor opinião, submeto à consideração superior,” --------------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara por unanimidade deliberou: -------------------------------- 
1.º - Emitir parecer favorável à pretensão formulada pelo Senhor António Caetanita 

Domingos, para arranque de 14 oliveiras, mantendo-se no entanto o uso do solo 
existente, no prédio rústico denominado por Courela da violante andrade, sito na 
freguesia de Almodôvar, Concelho de Almodôvar, inscrito na matriz cadastral com o 
número 21 da secção DD, com uma área de 6,6 hectares;------------------------------------------ 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------------------------- 

2.3 – PEDIDO DE PARECER SOBRE ENQUADRAMENTO EM PDM E PMDFCI DE 
ALMODÔVAR:  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador Ricardo Colaço submeteu à apreciação uma informação, 
elaborada em 20 de outubro de 2016, pelo Técnico Superior, Filipe Oliveira, que se 
transcreve: ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

“Informação n.º 80/GMPCOF 2016 -------------------------------------------------------------------------------  
Assunto: Parecer sobre enquadramento em PDM e PMDFCI de Almodôvar ---------------------------  
Dando resposta à solicitação do ICNF relativo ao processo: P_ARB_020492 através da 

plataforma eletrónica do SI-ICNF — Gestão de florestas e da natureza, veio solicitar a emissão de 
um parecer sobre o enquadramento de uma pretensão no PDM e sobre o Plano Municipal de 
Defesa da Floresta Contra Incêndio (PMDFCI). ----------------------------------------------------------------------  

A pretensão consiste no seguinte: ---------------------------------------------------------------------------------  
Arborização e rearborização de 14,14 hectares do medronheiro. ---------------------------------------  
Requerente: Corticeira Rodrigues, Unipessoal Lda., pessoa coletiva com o NIF: 508491932 ------  
Localização: prédio rústico denominado por Courela da Ribeira, na freguesia do S. Barnabé, 

Concelho do Almodôvar, inscritos na matriz cadastral com o número do artigo 40º, da secção H. --  
Do enquadramento da pretensão no Plano Diretor Municipal (PDM) de Almodôvar verifica-se 

que a área em questão enquadra-se: ----------------------------------------------------------------------------------  



 

 

ATA N.º 25/2016 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 02.NOV.2016 

 

 568 

• Ao nível do ordenamento: -----------------------------------------------------------------------------------------  
a) Encontra-se fora do qualquer perímetro urbano;  ----------------------------------------------------------  
b) Insere-se na classe do espaço “Áreas silvopastoris” -------------------------------------------------------  
Ao nível das Condicionantes: ----------------------------------------------------------------------------------------  
a) Insere-se em Reserva Ecológica Nacional, mais concretamente em “Áreas de elevado risco 

de erosão (ERO) ”, o que segundo o anexo IV do Decreto-Lei 239/2012 de 2 de Novembro, 
correspondem a ‘Áreas de elevado risco de erosão hídrica do solo”; -----------------------------------------  

b) Insere-se no Sitio da Rede Natura 2000 - Sitio do Caldeirão — PT COM 0057; ---------------------  
c) Insere-se em área de classificada como montado de sobro. ---------------------------------------------  
Análise da pretensão: -------------------------------------------------------------------------------------------------  
No que respeita às normas legais aplicáveis ao caso concreto, temos a referir o seguinte: -------  
Relativamente à classe de espaço onde se insere a presente pretensão (PDM de Almodôvar), 

as áreas silvo-pastoris destinam-se dominantemente a uma utilização florestal, assim não se vê 
inconveniente a aceitação da pretensão; -----------------------------------------------------------------------------  

Relativamente à condicionante da Reserva Ecológica Nacional (REN): Importa referir que a 
pretensão em análise encontra-se inserida na subclasse de REN “Áreas de elevado risco de erosão 
hídrica do solo (ERO)”, segundo o Anexo II do Decreto-Lei 239/2012 de 2 de Novembro, a 
pretensão enquadra-se nas ações do sector agrícola e florestal, na alínea f) Operações de 
florestação e reflorestação. Ora nos termos da Portaria n.º 419/2012 de 20 de dezembro, “A 
pretensão pode ser admitida desde que não envolva técnicas de preparação de terreno e/ou de 
instalação que contribuam para o aumento da erosão do solo”; ----------------------------------------------  

No âmbito da legislação suprarreferida, informa-se que a presente pretensão pelo seu uso e 
ação (Operações de florestação e reflorestação) e localização (subclasse da REN - ERO) está 
sujeita a comunicação prévia à Comissão de Coordenação de Desenvolvimento Rural (CCDR);------  

Do enquadramento da pretensão no Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incendio 
(PMDCI) de Almodôvar verifica-se que a área em questão enquadra-se: ------------------------------------  

- Intersecta áreas de classe de perigosidade de incêndio alta e muito alta; ----------------------------  
- Intersecta áreas de classe de risco de incêndio baixo, medio e muito alto; ---------------------------  
- Intersecta uma faixa de Gestão de Combustível de Rede Secundária de um ponto de água. 
Conclusão: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao exposto, a operação em causa não colide com regulamento do PDM de Almodôvar 

nem com PMDFCI de Almodôvar, assim não se vê inconveniente na presente pretensão. ------------  
Informamos que no âmbito do Decreto-Lei 139/89 de 28 de abril, a presente pretensão está 

sujeita ao licenciamento na câmara municipal; ---------------------------------------------------------------------  
Mais se informa que, este parecer não dispensa o cumprimento da demais legislação 

aplicável. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
      Salvo melhor opinião, submeto à consideração superior” ---------------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara por unanimidade deliberou: -------------------------------- 
1.º - Emitir parecer favorável à pretensão formulada pela Corticeira Rodrigues, 

Unipessoal Lda., para arborização e rearborização de 14,14 hectares do medronheiro, 
no prédio rústico denominado por Courela da Ribeira, na freguesia do S. Barnabé, 
Concelho do Almodôvar, inscritos na matriz cadastral com o número do artigo 40º, da 
secção H; --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------------------------- 

3 – GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL ----------------------- 

3.1 – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE PARA ATRIBUIÇÃO DE UM APOIO AO 
COMÉRCIO LOCAL:  ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 162/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 02 de novembro de 2016, cujo teor se transcreve: ---------------------------------- 

 “PROPOSTA N.º 162/PRESIDENTE/2016 ---------------------------------------------------------------------- 
INCENTIVO À DINAMIZAÇÃO DA ECONOMIA LOCAL DO CONCELHO DE ALMODÔVAR ---------------------------------------  
CONSIDERANDO: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
O teor da informação prestada pela técnica superior Margarida Madeira, datada de 10 de outubro 

de 2016; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que face à crise socio económica que o país tem enfrentado, com naturais repercussões na 

diminuição do rendimento familiar, verificou-se uma especial debilidade na economia local e 
sustentabilidade dos negócios familiares, bem como micro empresas de cariz familiar que caracterizam 
o tecido empresarial do comércio local no Município de Almodôvar; --------------------------------------------------  

Que, nessa medida afigura-se relevante encetar esforços no sentido de incentivar o consumo junto 
daquela economia, com o intuito de incrementar o volume de negócios da economia local do Município 
de Almodôvar, criando, para o efeito, uma série de medidas simultâneas de incentivo à economia local, 
para todo o concelho, onde se incluí, designadamente o apoio de incentivo aos colaboradores do 
Município de Almodôvar de modo a que estes e os seus familiares procurem e tomem conhecimento da 
variedade de produtos que podem ser adquiridos no comércio local em todo o concelho; ---------------------  

A composição do comércio local, o seu carácter e estrutura e a sua importância para a economia e 
bem-estar das famílias residentes no concelho; ------------------------------------------------------------------------------  

Que cabe às entidades públicas dar um sinal de confiança ao comércio local reconhecendo-lhe o 
caráter dinamizador e incentivando-lhe o espírito empreendedor; -----------------------------------------------------  

Que o comércio local constitui na comunidade almodovarense um fator de coesão económico-
social, por promover e proporcionar sustentabilidade a pequenos comerciantes e micro e pequenas 
empresas, sendo uma atividade geradora de emprego e impulsionadora da economia local; ----------------  

Que o comércio local cumpre em si mesmo uma função social, alicerçada na proximidade existente 
entre os vários agentes económicos, que cria laços de solidariedade entre as pessoas na facilitação que 
promove nas transações comerciais, especialmente na ajuda que proporciona às famílias, em especial 
na atual e difícil conjuntura social e financeira a que estão sujeitas; ---------------------------------------------------  

O impacto positivo na economia local e a boa aceitação que a presente medida de apoio ao 
comércio local tem obtido junto dos agentes económicos; ---------------------------------------------------------------  

A estável e equilibrada situação financeira do Município de Almodôvar, comprovada pelos 
documentos financeiros respetivos e que se encontram refletidos nas informações prestadas à 
Administração Central; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Em especial, que o Município de Almodôvar promove há vários anos o controlo da sua execução 
orçamental, e consequentemente não regista pagamentos em atraso, que configurem dívidas a 
fornecedores; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Que o comércio local desempenha um papel marcante no desenvolvimento do Concelho de 
Almodôvar e que, numa conjuntura de grandes dificuldades financeiras que o País atravessa, impõe-se 
dar continuidade às medidas que visem a sua dinamização; -----------------------------------------------------------  

Que nos termos do artigo 2º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro “Constituem atribuições das autarquias locais, a promoção e salvaguarda 
dos interesses próprios das respetivas populações, designadamente nos domínios referidos no n.º 2 do 
artigo 7º e no n.º 2 do artigo 23º da presente Lei”; --------------------------------------------------------------------------  

Que nos termos legalmente previstos, e atendendo ao princípio da legalidade administrativa, são 
atribuições dos municípios, designadamente, a “Promoção do desenvolvimento”, nos termos da alínea 
m) do n.º 2 do citado artigo 23.º, sendo que se pretende o desenvolvimento e sustentabilidade da 
economia local, estando portanto esta medida abrangida pelas atribuições dos Municípios; -----------------  

Que o Município tem legitimidade para instituir concertadas medidas de apoio à economia local, 
visando assegurar aquela atribuição, afigurando-se o reembolso de despesas dos seus colaboradores, 
mediante a apresentação de faturas emitidas pelos estabelecimentos comerciais abrangidos pela 
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medida de promoção (mercearias, talhos, padarias, drogarias, oficinas, cabeleireiros etc.), como uma 
medida possível; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Que, esta medida representa apenas uma ajuda significativa para ao comércio local e não 
consubstancia qualquer valorização remuneratória dos colaboradores municipais;  -----------------------------  

A existência de dotação orçamental disponível e cabimento para satisfazer os encargos inerentes 
a esta medida. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nestes termos, PROPONHO:  -------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que a Câmara Municipal delibere aprovar a concessão de um apoio à economia local mediante 

a atribuição aos estabelecimentos de comércio tradicional situados no concelho de Almodôvar, 
devidamente identificados para o efeito, de um apoio de natureza pecuniária em valor equivalente a 
150 euros por cada colaborador municipal que nele promova a aquisição de bens e serviços de valor 
equivalente; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que os estabelecimentos comerciais aderentes apresentem os comprovativos do desconto 
efetuado no Serviço de Contabilidade da Autarquia, no período compreendido entre o dia 1 e o dia 26 de 
dezembro, com vista ao seu reembolso;  ---------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Que, para efeitos da presente medida, sejam apenas considerados os estabelecimentos de 
comércio e serviços com domicílio fiscal e com estabelecimento localizado no concelho de Almodôvar;  

4.º - Que os Serviços Municipais promovam a elaboração do respetivo distintivo, a colocar em local 
bem visível nos estabelecimentos comerciais aderentes; ------------------------------------------------------------------  

5.º - Que o Serviço de Fiscalização Municipal promova a distribuição do referido distintivo pelas lojas 
aderentes; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Que, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
presente proposta seja aprovada em minuta.” -------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião sobre a matéria referiu que os pressupostos que 
conduziram a esta matéria se alteraram, mudaram os motivos que levaram à tomada desta 
decisão, houve alteração nos salários e a conjuntura financeira do país era diferente. ------------    

No entanto, e apesar de haver um desequilíbrio orçamental, que pode acarretar 
complicações, a situação financeira do município é estável e segundo um estudo publicado a 
função pública tem vindo a perder poder financeiro e esta é uma ação que entra nos poderes 
discricionários da Câmara, por isso vai apoiar. ----------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vice-Presidente quis deixar uma proposta futura que consubstancia no 
seguinte: que este tipo de ações sejam mais diluídas ao longo do ano e não apenas na época 
do Natal, porque neste período por si só já movimenta o comércio, nesses termos propôs que 
uma parte seja atribuída aquando do aniversário natalício e a outra pelo Natal. -------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por maioria, com a abstenção do Senhor Vereador João 
António, deliberou: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.º - Aprovar a concessão de um apoio à economia local mediante a atribuição aos 
estabelecimentos de comércio tradicional situados no concelho de Almodôvar, devidamente 
identificados para o efeito, de um apoio de natureza pecuniária em valor equivalente a 150 
euros por cada colaborador municipal que nele promova a aquisição de bens e serviços de 
valor equivalente;----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar que os estabelecimentos comerciais aderentes apresentem os 
comprovativos do desconto efetuado no Serviço de Contabilidade da Autarquia, no período 
compreendido entre o dia 1 e o dia 26 de dezembro, com vista ao seu reembolso;  --------------- 

3.º - Aprovar que, para efeitos da presente medida, sejam apenas considerados os 
estabelecimentos de comércio e serviços com domicílio fiscal e com estabelecimento 
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localizado no concelho de Almodôvar, que pretendam aderir a esta iniciativa, com exceção 
da restauração (refeições), Pingo Doce, Minipreço e Lojas de Comércio Chinês; ------------------- 

4.º - Aprovar que os serviços municipais promovam a elaboração do respetivo distintivo, 
a colocar em local bem visível nos estabelecimentos comerciais aderentes; -------------------------- 

5.º - Aprovar que seja o Serviço de Fiscalização Municipal a efetuar a distribuição do 
referido distintivo pelas lojas aderentes; ------------------------------------------------------------------------- 

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE PARA ATRIBUIÇÃO DE UM APOIO AO COMÉRCIO 
LOCAL (PRESENTE DE NATAL AOS FILHOS DOS TRABALHADORES); ----------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 163/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 02 de novembro de 2016, cujo teor se transcreve: ---------------------------------- 

 “PROPOSTA N.º 163/PRESIDENTE/2016 ------------------------------------------------------------------------  
INCENTIVO À DINAMIZAÇÃO DA ECONOMIA LOCAL DO CONCELHO DE ALMODÔVAR ---------------------------------------  
CONSIDERANDO: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
O teor da informação prestada pela técnica superior Margarida Madeira, datada de 28 de Outubro 

de 2016; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que, constitui prática do Município oferecer um presente de Natal aos filhos dos colaboradores 

municipais cuja idade não fosse superior a 12 anos, presente que se traduzia na oferta de um brinquedo, 
atendendo à idade de cada criança; ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Que desde o ano 2009, o Município adotou novas práticas e substituiu o presente por um 
cheque/prenda a despender exclusivamente nos estabelecimentos de comércio tradicional do Concelho 
de Almodôvar no comércio local, não podendo o seu valor ser traduzido em dinheiro; --------------------------  

Que, também esta medida representa uma ajuda significativa para ao comércio local e não 
consubstancia qualquer valorização remuneratória dos colaboradores municipais;  -----------------------------  

Que nos termos do artigo 2º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro “Constituem atribuições das autarquias locais, a promoção e salvaguarda 
dos interesses próprios das respetivas populações, designadamente nos domínios referidos no n.º 2 do 
artigo 7º e no n.º 2 do artigo 23º da presente Lei”; --------------------------------------------------------------------------  

Que nos termos legalmente previstos, e atendendo ao princípio da legalidade administrativa, são 
atribuições dos municípios, designadamente, a “Promoção do desenvolvimento”, nos termos da alínea 
m) do n.º 2 do citado artigo 23.º, sendo que se pretende o desenvolvimento e sustentabilidade da 
economia local, estando portanto esta medida abrangida pelas atribuições dos Municípios; -----------------  

A existência de dotação orçamental disponível e cabimento para satisfazer os encargos inerentes 
a esta iniciativa. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nestes termos, PROPONHO:  -------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que a Câmara Municipal delibere aprovar, a título excecional, a concessão de um apoio à 

economia local mediante a atribuição aos estabelecimentos de comércio tradicional situados no 
concelho de Almodôvar, devidamente identificados para o efeito, de um apoio de natureza pecuniária 
em valor equivalente a 20 euros por cada filho de cada colaborador municipal

1
 que nele promova a 

aquisição de bens e serviços de valor equivalente; ---------------------------------------------------------------------------  
2.º Que os estabelecimentos comerciais aderentes apresentem os comprovativos do desconto 

efetuado no Serviço de Contabilidade da Autarquia, no período compreendido entre o dia 1 e o dia 26 de 
dezembro, com vista ao seu reembolso;  ---------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Que, para efeitos da presente medida, sejam apenas considerados os estabelecimentos de 
comércio e serviços com domicílio fiscal e com estabelecimento localizado no concelho de Almodôvar; 

4.º - Que, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
presente proposta seja aprovada em minuta.” -------------------------------------------------------------------------------  
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____________ 
1Com idade compreendida até aos 12 anos, inclusive, aferidos a 31.dez.2016. ------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar, a título excecional, a concessão de um apoio à economia local mediante a 

atribuição aos estabelecimentos de comércio tradicional situados no concelho de Almodôvar, 
devidamente identificados para o efeito, de um apoio de natureza pecuniária em valor 
equivalente a 20 euros por cada filho de cada colaborador municipal1 que nele promova a 
aquisição de bens e serviços de valor equivalente; ----------------------------------------------------------- 

2.º Aprovar que os estabelecimentos comerciais aderentes apresentem os comprovativos 
do desconto efetuado no Serviço de Contabilidade da Autarquia, no período compreendido 
entre o dia 1 e o dia 26 de dezembro, com vista ao seu reembolso;  ------------------------------------ 

3.º - Aprovar que, para efeitos da presente medida, sejam apenas considerados os 
estabelecimentos de comércio e serviços com domicílio fiscal e com estabelecimento 
localizado no concelho de Almodôvar, que pretendam aderir a esta iniciativa, com exceção 
da restauração (refeições), Pingo Doce, Minipreço e Lojas de Comércio Chinês; -----------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

4 – DIVISÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA ------------------------------------------------------------ 

4.1– ADMINISTRAÇÃO ------------------------------------------------------------------------------------------- 

4.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 23/2016, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 
19 DE OUTUBRO: ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

ATA N.º 23/2016 DA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 19 DE OUTUBRO DE 2016:  --------------  

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2013, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, 
para os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, foi submetida a apreciação e votação. -------------------------------------- --- 

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 23/2016, de 
19 de outubro, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. ------------------- --- 

4.1.2 - PEDIDO FORMALIZADO PELO TRABALHADOR MARCO BOTA COM VISTA À 
CESSAÇÃO DO ACORDO DE CEDÊNCIA DE INTERESSE PÚBLICO, CELEBRADO ENTRE SI, 
OS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALMODÔVAR E O MUNICÍPIO, BEM COMO A 
REVOGAÇÃO, NOMEADAMENTE, DOS N.°S 2 E 3 DA CLÁUSULA 5.ª, N.º 2 DA CLÁUSULA 
7.ª E CLÁUSULA 10ª DO PROTOCOLO CELEBRADO COM A ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA 
DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALMODÔVAR, APÓS EFETUADO O NECESSÁRIO 
ACERTO DE CONTAS:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 161/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 02 de novembro de 2016, cujo teor se transcreve: ---------------------------------- 

 “PROPOSTA N.º 161/PRESIDENTE/2016 ------------------------------------------------------------------------  
CONSIDERANDO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que foi celebrado um Acordo de Cedência de Interesse Público, em 01.04.2016, com a 

Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Almodôvar, para o trabalhador desta 



 

 

ATA N.º 25/2016 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 02.NOV.2016 

 

 573 

Câmara Municipal Marco António das Dores Raimundo Bota, assistente operacional, concedida 
nos termos do artigo 241.º e seguintes da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho. -------------------------------  

Que este trabalhador formalizou o pedido de reingresso à situação jurídico funcional de 
origem com efeitos a partir de 01.11.2016, através do seu requerimento datado de 04. 10.2016. 

Que, à luz do referido artigo 241.° da L.T.F.P. o Acordo de Cedência de Interesse Público pode 
ser feito cessar, a todo o tempo, por iniciativa de qualquer das partes, incluindo o trabalhador. ----  

Que os respetivos encargos com este trabalhador ficaram refletidos no Protocolo celebrado 
entre esta Câmara Municipal e a Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de 
Almodôvar. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

PROPONHO que o Órgão Executivo delibere: -------------------------------------------------------------------  
Aprovar a revogação do Acordo de Cedência de Interesse Público, com efeitos a 01.11.2016. --- 
Aprovar a revogação, nomeadamente, dos n

.ºs
 2 e 3 da Cláusula 5.ª, n.º 2 da Cláusula 7.ª e 

Cláusula 10.ª do Protocolo celebrado com a Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários 
de Almodôvar, após efetuado o necessário acerto de contas.  -------------------------------------------------  

Que seja dado o devido conhecimento a Assembleia Municipal.”-----------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a revogação do Acordo de Cedência de Interesse Público, com efeitos 

a 01 de novembro de 2016. --------------------------------------------------------------------------------  
2.º - Aprovar a revogação, nomeadamente, dos n.ºs 2 e 3 da Cláusula 5.ª, n.º 2 da 

Cláusula 7.ª e Cláusula 10.ª do Protocolo celebrado com a Associação Humanitária dos 
Bombeiros Voluntários de Almodôvar, após efetuado o necessário acerto de contas.  ---  

3.º - Que a presente matéria seja remetida à próxima sessão da Assembleia 
Municipal para conhecimento;  ---------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

4.1.3 - CONTRATO DE COMODATO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE 
ALMODÔVAR E A ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA E RECREATIVA E CULTURAL DE 
ALMODÔVAR – ALMOVIMENTO, PARA CEDÊNCIA DE UMA SALA NO CENTRO 
COORDENADOR DE TRANSPORTES:  ---------------------------------------------------------------------  

Foi presente a Minuta do Contrato de Comodato a celebrar entre o Município de 
Almodôvar e a Associação Desportiva e Recreativa e Cultural de Almodôvar - 
Almovimento, através do qual o Município de Almodôvar cede gratuitamente à 
Associação a utilização das instalações designadas pelas letras AC, que integram o 
Edifício do Centro Comercial e de Transportes, Concelho de Almodôvar, as quais se 
encontram neste momento desativadas, para que a Associação aí desenvolva as 
atividades cujo objeto se traduz na defesa dos interesses que se relacionem com o seu 
escopo associativo.-------------------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a cedência das instalações designadas pelas letras AC, que integram o 

Edifício do Centro Comercial e de Transportes, bem com aprovar a celebração do 
Contrato de Comodato com a Associação Desportiva e Recreativa e Cultural de 
Almodôvar - Almovimento, através do qual a Câmara Municipal cede, a título gratuito, 
a utilização do imóvel para que a Associação aí desenvolva as atividades cujo objeto se 
traduz na defesa dos interesses que se relacionem com o seu escopo associativo; --------- 
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2.º – Aprovar as cláusulas constantes na Minuta do Contrato de Comodato, que faz 
parte integrante do presente livro de atas e dá-se aqui como totalmente reproduzido para os 
devidos efeitos. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.º – Conceder poderes ao Senhor Presidente para outorgar o supra referido 
Contrato de Comodato; ------------------------------------------------------------------------------------- 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

4.1.4 - RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE COM VISTA À 
ADJUDICAÇÃO DO PROCEDIMENTO DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS – FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA AO ABRIGO DO ACORDO QUADRO – AQ-15.26.008-2016 CELEBRADO 
PELA AGÊNCIA NACIONAL DE COMPRAS PÚBLICAS – LOTE 8 – AGREGADO (BTN, BTE, MT, 
AT, MAT, IP), BEM COMO A APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO DA RESPETIVA MINUTA DO 
CONTRATO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

RELATÓRIO FINAL - AJUSTE DIRETO PARA FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA 
AO ABRIGO DO ACORDO QUADRO AQ-15.26.008-2016 CELEBRADO PELA AGENDA 
NACIONAL DE COMPRAS PÚBLICAS LOTE 8 AGREGADO (BTN, BTE, MT, AT, MAT, IP) 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o Relatório Final, exarado em 14 de 
outubro de 2016, pelo Júri do procedimento, que se transcreve:  -------------------------------  

“RELATÓRIO FINAL -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
PROCESSO AD-AQ-1/2016/ ------------------------------------------------------------------------------------------  
Às Dezasseis horas do dia catorze de Outubro do ano de dois mil e dezasseis reuniu o júri 

nomeado por deliberação de Câmara de 17 de Agosto de 2016, composto por Cláudio Espirito 
Santo, Helena Guerreiro e Margarida Ramos, para elaborar o presente relatório a que se refere o 
artigo 124.° do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de 
Janeiro. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Dando cumprimento ao disposto no artigo 122° do Código dos Contratos Públicos, o Júri 
reuniu no dia 30 de Setembro de 2016, procedeu a desencriptação das propostas na plataforma 
eletrónica, tendo verificado a entrada de três propostas. Seguidamente fez publicar a seguinte 
lista de concorrentes, os quais foram ordenados em razão do momento de apresentação da 
respectiva proposta: --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
 

Ordem de Submissão 
 

Nome do Concorrente 
 

Data e hora de Submissão 

1.º EDP COMERCIAL — COMERCIALIZAÇÃO DE ENERGIA, S.A. 21/09/2016 16:05 

2.° IBERDROLA CLIENTES PORTUGAL, UNIPESSOAL, LDA 21/09/2016 17:03 

3.° GALP POWER, S.A. 22/09/2016 17:17 

Em cumprimento do artigo 122.° do Código dos Contratos Públicos, o Júri analisou as 
propostas e os documentos que as constituem, e elaborou o relatório preliminar junto como 
anexo I ao presente relatório final, que fez publicar na plataforma eletrónica no dia 7 de Outubro 
de 2016, e nos termos do qual propôs, tendo em conta o critério de adjudicação previsto no 
programa de concurso, a seguinte ordenação das propostas: --------------------------------------------------  

CLASSIFICAÇÃO FINAL 

1.º GALP POWER, S.A 0,0530 

2.° IBERDROLA CLIENTES PORTUGAL, UNIPESSOAL, LDA 0,0577 

3.°  EDP COMERCIAL — COMERCIALIZAÇÃO DE ENERGIA, S.A 0,0604 

Na sequência da publicação do Relatório Preliminar na plataforma eletrónica para efeitos do 
exercício pelos concorrentes do direito da audiência prévia nos termos do disposto no artigo 123º’ 
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do Código dos Contratos Públicos, o qual terminou a 14 de Outubro de 2016, não foram recebidas 
pronúncias. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Considerando o exposto, o Júri delibera, por unanimidade: ------------------------------------------------  
a) manter os teor e as conclusões do Relatório Preliminar junto como anexo I ao presente 

Relatório Final, propondo a adjudicação da proposta apresentada pela empresa GALP POWER, 
S.A., com o preço global de 1.145.011,90 € (um milhão, cento e quarenta e cinco mil e onze euro e 
noventa cêntimos). ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

b) enviar o presente Relatório Final, juntamente com os demais documentos que compõem o 
processo para efeitos de adjudicação, ao Órgão competente para a decisão de contratar, nos 
termos do art.º 124.° do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, 
de 29 de Janeiro. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Submete-se à consideração superior.” ----------------------------------------------------------------------------  

O Relatório em apreço mereceu por parte do Senhor Presidente o seguinte 
despacho: -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

“Adjudique-se. Próxima reunião de Câmara para ratificação”--------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, ratificou o despacho do Senhor 
Presidente e, desta forma, deliberou: ----------------------------- ----------------------------------- -- 

1.º - Aprovar o relatório final, supra transcrito, produzido pelo respetivo Júri; ----------------- 
2.º - Aprovar a adjudicação da proposta apresentada pela empresa GALP POWER, S.A.;  --- 
3.º - Aprovar o valor da adjudicação, em epígrafe, fixado em 1.145.011,90 € (um milhão, 

cento e quarenta e cinco mil e onze euro e noventa cêntimos) a que acresce o IVA à taxa legal 
em vigor;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4.º - Conceder poderes ao seu Senhor Presidente para outorgar o competente 
contrato; --------------- ------------------------------------------------------------ ----------------------------- 

7.º - Enviar, nos termos do n.º 1 do art.º 77 do CCP, a notificação de adjudicação, e 
em simultâneo, aos restantes concorrentes, através da Plataforma Eletrónica a qual 
será acompanhada do presente relatório. --------------------------------------------------------------  

8.º - Que, nos termos do n.º 2 do art.º 77 do CCP, o adjudicatário seja igualmente 
notificado para apresentação dos documentos exigidos; ------------------------------------------  

9.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. --------------------------  

Prosseguindo, e ainda no âmbito do mesmo procedimento, o Senhor Presidente 
apresentou a respetiva MINUTA DO CONTRATO, bem como uma informação exarada 
pelo Gabinete Jurídico, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------------ 

“Informação n.º 228/GJA 2016--------------------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Minuta do Contrato de Aquisição de Serviços - Fornecimento de Energia Elétrica ao abrigo 

do Acordo Quadro AQ-15.26.008-2016 celebrado pela Agência Nacional de Compras Públicas – Lote 08 
Agregado (BTN, BTE, MT, AT, MAT, IP) ---------------------------------------------------------------------------------------- 

I – Introdução -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Para efeito da verificação do conteúdo do contrato mencionado em epígrafe e sua 

conformidade à decisão de contratar, em cumprimento do disposto no Artigo 98.º n.ºs 2 e 3 do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e 
sucessivas alterações, foi elaborada a minuta do contrato, que se remete em anexo, para 
apreciação e competente aprovação, sem prejuízo de serem propostos ajustamentos nos termos 
do disposto no Artigo 99.º do citado Diploma. ------------------------------------------------------------------- 



 

 

ATA N.º 25/2016 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 02.NOV.2016 

 

 576 

2. Mais informo que o ato que determinou a adjudicação, a que se refere a presente minuta, 
foi aprovado por Despacho do Sr. Presidente da Câmara Municipal, de 19 de outubro de 2016, o 
qual deverá ser objeto de ratificação na próxima Reunião da Câmara Municipal.------------------------ 

II - Instrução e Análise do Processo ----------------------------------------------------------------------------- 
1. O adjudicatário já entregou, juntamente com os documentos que constituem a proposta, 

os seguintes documentos de habilitação:---------------------------------------------------------------------------- 
a) Documentos comprovativos em como não foi condenado por sentença transitada em 

julgado por algum dos crimes previstos no Artigo 55.º, alínea i), subalíneas i), ii), iii), e iv), do 
Código dos Contratos Públicos; ---------------------------------------------------------------------------------------- 

- Certificado de Registo Criminal em nome de GALP POWER, S.A, emitido em 27 de outubro de 
2016 e válido até 27 de janeiro de 2017; --------------------------------------------------------------------------- 

- Certificado de Registo Criminal em nome de Luís Fernando Muñoz de Moura, emitido em 27 
de outubro de 2016 e válido até 27 de janeiro de 2017;  

- Certificado de Registo Criminal em nome de Ana Isabel Dias dos Santos Severino, emitido em 
27 de outubro de 2016 e válido até 27 de janeiro de 2017; ---------------------------------------------------- 

- Certificado de Registo Criminal em nome de Pedro Carmona de Oliveira Ricardo, emitido em 
27 de outubro de 2016 e válido até 27 de janeiro de 2017; ---------------------------------------------------- 

- Certificado de Registo Criminal em nome de João Carlos Correia da Costa, emitido em 27 de 
outubro de 2016 e válido até 27 de janeiro de 2017; ------------------------------------------------------------ 

b) Certidão do Serviço de Finanças de Lisboa-5, emitida em 07 de outubro de 2016, 
comprovativa de que o adjudicatário não é devedor ao Estado, com um prazo de validade de três 
meses; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

c) Declaração comprovativa de que o adjudicatário tem a situação regularizada perante a 
Segurança Social, emitida em 25 de julho de 2016, com um prazo de validade de quatro meses; --- 

d) Licença de Comercializador de Eletricidade, emitida pela Direção Geral de Energia e 
Geologia em 31 de julho de 2007. ------------------------------------------------------------------------------------ 

2. Foram ainda apresentados os seguintes elementos pela empresa adjudicatária:--------------- 
a) Certidão do registo comercial, com todas as inscrições em vigor, para identificação dos 

titulares dos órgãos sociais de administração, direção ou gerência que se encontrem em 
efetividade de funções;---------------------------------------------------------------------------------------------------  

b) Apólice de Seguro Caução n.º 100017450/200, emitida pela COSEC – Companhia de Seguro 
de Créditos, S.A., em 26 de outubro de 2016, no valor de 57.250,59 € (cinquenta e sete mil, 
duzentos e cinquenta euros e cinquenta e nove cêntimos), correspondente a 5 % do preço 
contratual;------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

c) Documento(s) de identificação do(s) representante(s) da empresa com legitimidade para 
obrigar a empresa que irá/irão outorgar o contrato, e respetivo(s) contato(s)---------------------------- 

III – Proposta de Decisão ------------------------------------------------------------------------------------------ 
1. Face ao supra exposto, propõe-se que:--------------------------------------------------------------------- 
a) Seja submetida a apreciação e deliberação da Câmara Municipal, a minuta do Contrato de 

Aquisição de Serviços - Fornecimento de Energia Elétrica ao abrigo do Acordo Quadro AQ-
15.26.008-2016 celebrado pela Agência Nacional de Compras Públicas – Lote 08 Agregado (BTN, 
BTE, MT, AT, MAT, IP), que segue em anexo à presente informação;---------------------------------------- 

b) Em caso de aprovação, se notifique a firma adjudicatária do teor integral da minuta do 
contrato em apreciação, para que sobre ela se possa pronunciar, no prazo de cinco dias, nos 
termos do Artigo 22.º do Convite à Apresentação de Propostas, adotando-se os demais 
formalismos previstos no Código dos Contratos Públicos;------------------------------------------------------- 

À consideração superior.”-------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------- ---- 
1.º – Aprovar a Minuta do Contrato de Aquisição de Serviços - Fornecimento de 

Energia Elétrica ao abrigo do Acordo Quadro AQ-15.26.008-2016 celebrado pela Agência 
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Nacional de Compras Públicas – Lote 08 Agregado (BTN, BTE, MT, AT, MAT, IP), que faz 
parte integrante do presente livro de atas e cujo teor aqui se dá como totalmente 
reproduzido;----------- --------------------------------------------------------------------------------------- -- 

2.º – Notificar a firma adjudicatária do teor integral da minuta do contrato em 
apreciação, para que sobre ela se possa pronunciar, no prazo de cinco dias, nos termos 
do Artigo 22.º do Convite à Apresentação de Propostas, adotando-se os demais 
formalismos previstos no Código dos Contratos Públicos;------------------------------------------ 

3.º – Conceder os poderes necessários ao Senhor Presidente da Câmara Municipal, 
tendo em vista a outorga do Contrato Aquisição de Serviços.------------------------------------ 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. --------------------------  

4.1.5 - PAGAMENTO DE HONORÁRIOS E CUSTAS JUDICIAIS PARA A FASE DE RESPOSTAS 
AO RECURSO NO ÂMBITO DO PROCESSO N.º 122/05.1TBADV:  ---------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 165/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 02 de novembro de 2016, cujo teor se transcreve: ---------------------------------- 

 “PROPOSTA N.º 165/PRESIDENTE/2016----------------------------------------------------------------------- 
Considerando que:--------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- No ano de 2005 foram intentadas várias ações em virtude de, alegadamente, aquando da 
pintura da estrutura metálica da cobertura do Mercado Municipal, por parte da empresa Crespo, 
Silva & Dias, Lda., subempreiteiro do adjudicatário da empreitada de “Substituição de Cobertura 
do Mercado Municipal de Almodôvar” (Blocotelha, Lda.), terem sido afetados “prédios, veículos 
automóveis e até pessoas que circulavam na rua”, sendo que, no caso dos automóveis, os 
mesmos “ficaram salpicados com a referida tinta”, causando prejuízos que os autores das ações, 
então intentadas, querem ver ressarcidos, as quais foram apensadas ao Processo n.º 
122/05.1TBADV; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Tendo a empresa Blocotelha, Lda. sido condenada em sede de Primeira Instância, 
apresentou recurso da sentença; ----------------------------------------------------------------------------------- 

- Foi apresentado requerimento por parte de dois dos mandatários dos lesados, pelo qual 
consideram de utilidade processual dar resposta ao recurso apresentado, e solicitam, por esse 
motivo, o pagamento das despesas relativas a custas e honorários dos mandatários no Processo, 
n.º 122/05.1TBADV;----------------------------------------------------------------------------------------------------   

- Na Reunião da Câmara Municipal de 02 de março de 2016, foi deliberado “Aprovar o 
pagamento das despesas relativas a custas e honorários dos mandatários no Processo, n.º 
122/05.1TBADV, nos termos e condições constantes do Despacho do Sr. Presidente da Câmara 
Municipal, à data em exercício de funções, de 14 de fevereiro de 2005, sem prejuízo deste 
Município poder vir a ser ressarcido desses custos, nos termos legais”, com a ressalva de que 
“este compromisso se manterá apenas até que seja proferida decisão judicial em sede de Primeira 
Instância (Instância Local de Almodôvar da Comarca de Beja)”;--------------------------------------------  

- No caso em concreto, o recurso foi apresentado pela ré, a empresa Blocotelha, Lda.;----  
PROPONHO que a Câmara Municipal delibere:-------------------------------------------------------------  
1.º - Aprovar, excecionalmente, o pagamento das despesas relativas a custas e honorários 

dos mandatários no Processo, n.º 122/05.1TBADV, exclusivamente no que respeita à 
necessidade de dar resposta ao recurso apresentado pela empresa Blocotelha, Lda.;---------------  

2.º - Que a deliberação que recair sobre a presente Proposta seja comunicada aos 
mandatários no processo; ----------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação 
que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.”------------------------------------------  
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O Senhor Vereador António Sebastião disse que se decidiu em reunião de Câmara pagar 
estes honorários apenas na 1.ª Instancia, porém, como o Tribunal decidiu a favor dos lesados 
e a empresa recorreu da decisão, é justo que se continue a apoiar as pessoas e se pague estes 
serviços judiciais. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------- ---- 
1.º - Aprovar, excecionalmente, o pagamento das despesas relativas a custas e 

honorários dos mandatários no Processo, n.º 122/05.1TBADV, exclusivamente no que 
respeita à necessidade de dar resposta ao recurso apresentado pela empresa 
Blocotelha, Lda.; 

2.º - Que a deliberação que recair sobre a presente Proposta seja comunicada aos 
mandatários no processo;----------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. --------------------------  

4.2 – FINANÇAS   --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: -------------------------- - 

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia trinta e um 
de outubro de dois mil e dezasseis, que apresentava, nas Operações Orçamentais um 
saldo a favor do Município, na importância de €3.286.217,71 (três milhões, duzentos e 
oitenta e seis mil, duzentos e dezassete euros e setenta e um cêntimos) e ainda das 
Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €453.228,29 
(quatrocentos e cinquenta e três mil, duzentos e vinte e oito euros e vinte e nove 
cêntimos) perfazendo, assim, um total de disponibilidades no valor de €3.739.446,00 
(três milhões, setecentos e trinta e nove mil, quatrocentos e quarenta e seis euros). ------ 

A Câmara tomou conhecimento. --------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação 
financeira e respetivo mapa anexo, na qual constam os encargos devidos pelo 
Município, reportados a 31.OUT.2016, dos quais salientámos, nomeadamente, o 
seguinte: -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

RECEITA DO MUNICÍPIO ------------------------------------------------------------------------------ -- 

À data a que corresponde a presente análise, o Município arrecadou o valor global de 
€12.177.307,73, sendo que €8.153.405,08 corresponde a receitas de natureza corrente 
e €1.463.872,42 a receitas de capital e €2.560.030,23 a outras receitas, devido à 
introdução no orçamento do saldo da gerência de 2015. ------------------------- ------------- ---- 

DÍVIDA DO MUNICÍPIO -------------------------------------------------------------------------------- - 

Em 31.OUT.2016, a dívida à guarda do Tesoureiro era de €150.419,96, sendo que a 
dívida corrente correspondia a €100.814,37 e a de capital a €49.605,59.--------------------- - 

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZO --------------------------------------------------------------- - 

Relativamente à dívida de médio e longo prazo, o montante da mesma ascende a 
€4.580.404,26. - -----------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento. --------------------------------------------------------------------  
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5. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE --- 

5.1 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE O PEDIDO DE 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE ENTREGA DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E 
CAUÇÃO REFERENTES À EMPREITADA “PARQUE DE CARAVANISMO DE ALMODÔVAR”:  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o pedido 
exarado pelo concorrente ao procedimento: 2-E/2016-Parque de Caravanismo de 
Almodôvar, LEONEL GUERREIRO MARTINS - OBRAS PÚBLICAS, bem como uma 
informação exarada pela Chefe da DOSUGTA que se transcreve: --------- ----------------------- 

“Informação n.º 145/2016  ------------------------------------------------------------------------------------------  
Data: 25/10/2016 ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Assunto: Parque de Caravanismo — concurso público n.º 2-E/2016 - prorrogação do prazo -----  
A empresa Leonel Guerreiro Martins foi a única empresa a apresentar proposta na plataforma 

eletrónica www.compraspubIicas.com, no concurso em apreço. ----------------------------------------------  
Em fase de apresentação dos documentos de habilitação e da respetiva caução, vem a mesma 

solicitar prorrogação por mais 20 dias do prazo para a sua entrega. -----------------------------------------  
Junta email do NOVO BANCO confirmando que o pedido de garantia bancária no valor de 

19.922,47 € foi aprovado, estando a aguardar o envio dos respetivos contratos. ------------------------  
Referiu, igualmente, o adjudicatário, ter tido dificuldades em carregar os documentos na 

plataforma eletrónica, devido a anomalia desta. ------------------------------------------------------------------  
De acordo com o artigo 91.º do CCP, a adjudicação caduca se, por facto que seja imputável ao 

adjudicatário, este não prestar em tempo e nos termos estabelecidos na lei, a caução que lhe seja 
exigida, devendo o órgão competente adjudicar a proposta ordenada em lugar subsequente. ------  

Sendo a do adjudicatário a única proposta apresentada, caducando a adjudicação, teria que 
ser feito novo procedimento concursal, o que iria prolongar no tempo a concretização da 
pretensão e afetar, novamente, os recursos humanos, os quais poderiam estar a desenvolver 
outras tarefas. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Face o exposto e à situação em concreto, propõe-se que a mesma seja analisada do ponto de 
vista jurídico, nomeadamente se será garantida a legalidade no caso de ser concedida a 
prorrogação do prazo para apresentação dos documentos e da caução.”---------------------------------- 

O transcrito documento mereceu, por parte do Senhor Presidente, o seguinte 
despacho: ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

“Autorizo a prorrogação até ao dia 7/11/216.Comunique-se ao requerente. Próxima reunião 
de Câmara para ratificação.”-------------------------------- ------------------------------------------------------- ----- 

Analisado o assunto, a Câmara, por maioria, com o voto contra do Senhor Vereador 
António Sebastião, ratificou o despacho do Senhor Presidente, e desta forma, deliberou: ----- 

1.º - Aprovar a prorrogação do prazo de entrega dos documentos de habilitação e 
caução, por mais 20 dias; -------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------- --------------- 

6. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

6.1 – PEDIDOS FORMALIZADOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA A 
REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS FAMILIARES 
MAIS DESFAVORECIDOS:------------------------------------------------------------------------------------ 

Foram presentes os seguintes processos de candidatura requeridos por: ------------------------ 
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- Maria da Costa Revés, residente no imóvel sito no Monte Pegos de Horta de Baixo, 
União das Freguesias de Santa Clara e Gomes Aires, Concelho de Almodôvar, acompanhado 
do respetivo auto de vistoria, o qual, refere, designadamente, que os trabalhos a desenvolver, 
de forma a melhorar as condições de habitabilidade e salubridade da habitação, reportam-se 
à remoção das telhas existentes, colocação de barrotes, tábuas de forro e telhas cerâmicas.--- 

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €6.732,00. ------------------- 

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.03, a requerente receberá a 
comparticipação municipal no valor de €2.970,00 (dois mil, novecentos e setenta euros). ------ 

- Manuel António das Dores, residente no imóvel sito na Aldeia dos Fernandes, Freguesia 
de Aldeia dos Fernandes, Concelho de Almodôvar, acompanhado do respetivo auto de 
vistoria, o qual, refere, designadamente, que os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar 
as condições de habitabilidade e salubridade da habitação, reportam-se à picagem e reboco 
de alvenarias a reparar e execução da pintura exterior da habitação.----------------------------------- 

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €3.101,64. ------------------- 

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.03, a requerente receberá a 
comparticipação municipal no valor de €2.172,69 (dois mil, cento e setenta e dois euros e 
sessenta e nove cêntimos). ------------------------------------------------------------------------------------------ 

Analisado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: ------------------------ 
1.º - Aprovar a comparticipação dos referidos encargos resultantes da execução das obras 

nos imóveis supra identificados. ----------------------------------------------------------------------------------- 
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

6.2 – PEDIDO FORMULADO PARA O AUMENTO DO PLAFOND ANUAL DE 
COMPARTICIPAÇÃO DOS MEDICAMENTOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
CARTÃO ALMODÔVAR SOLIDÁRIO:  ---------------------------------------------------------------------  

No âmbito do n.º 2 do artigo 4.º do Regulamento “Cartão Almodôvar Solidário”, o Senhor 
Presidente submeteu à aprovação as seguintes candidaturas: -------------------------------------------  

Cartão n.º Nome Morada 

1251 José Guerreiro da Palma Montinho Álvaro Moura 

1675 José Valério Lourenço Henriques Almodôvar 

1129 Maria Eduarda Candeias Raimundo  Almodôvar 

1415 Cesaltina Coralina Sequeira Guerreiro Santa Clara-a-Nova 

1592 Cremilde Guerreiro Ventura Martins Almodôvar 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do artigo 4.º do Regulamento “Cartão Almodôvar 

Solidário”, o aumento do plafond anual para €360,00, nos termos e com os fundamentos 
constantes na informação supra transcrita. -------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 
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6.3 – PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL: ----------------------------------------------------------------------- - 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 164/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 02 de novembro de 2016, cujo teor se transcreve:------------------------------------ 

 “PROPOSTA N.º164/PRESIDENTE/2016 ------------------------------------------------------------------------  
PROPOSTAS DE APOIO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO PARA A UTILIZAÇÃO DO FUNDO DE 

EMERGÊNCIA SOCIAL------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CONSIDERANDO QUE: ------------------------------------------------------------------------------------------------  
- O Regulamento define as condições de atribuição, no âmbito do Fundo de Emergência Social, 

dos apoios a conceder pelo Município de Almodôvar, às pessoas ou famílias que 
momentaneamente e em consequência da atual crise económica e financeira, se confrontam com 
situação de pobreza ou grande risco de pobreza e não conseguem responder à satisfação das 
suas necessidades mais imediatas e essenciais; --------------------------------------------------------------------  

- Nos termos da alínea v) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, compete 
à Câmara Municipal deliberar sobre a participação na prestação de serviços e prestar apoio a 
pessoas em situação de vulnerabilidade, em parceria com as entidades competentes da 
administração central e com instituições de solidariedade social, nas condições constantes de 
regulamento municipal;  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

PROPONHO: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que a Câmara Municipal delibere aprovar as seguintes candidaturas: -----------------------------------  
- Candidatura 31/GASP-FES/2016, exarada em 24.out.2016, pelo Gabinete de Ação Social e 

Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Mariana Maria Mestre Pereira, 
Contribuinte Fiscal n.º 157811557, para a atribuição de apoio monetário no valor de 300, 00€ (trezentos 
euros) para apoio no tratamento de oftalmologia, o que representa um apoio económico de 50%; 

- Candidatura 32/GASP-FES/2016, exarada em 24.out.2016, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Vera Cristina Simão Rita, Contribuinte 
Fiscal n.º 167446045, para aquisição de serviços, bens de primeira necessidade e três livros escolares de 
9º no valor de 390,80€ (trezentos e noventa euros e oitenta cêntimos) durante o período de três meses, 
perfazendo um total de 1172.40€;------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Candidatura 33/GASP-FES/2016, exarada em 22.set.2016, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Maria Fernanda das Dores Silva, 
Contribuinte Fiscal n.º 146977408, para a atribuição de apoio monetário no valor total de 576.00€ 
(quinhentos e setenta e seis euros), o que representa um apoio económico de 50% do valor orçado para 
aquisição de duas próteses oculares; uma para cada membro do agregado familiar. ---------------------------  

- Candidatura 34/GASP-FES/2016, exarada em 25.out.2016, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Dora Cristina Guerreiro Cota Botelho, 
Contribuinte Fiscal n.º 207933561, para a atribuição de apoio monetário no valor de 515,00€ 
(quinhentos e quinze euros), o que representa um apoio económico de 50% do valor orçado, para 
tratamentos de odontologia. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Candidatura 35/GASP-FES/2016, exarada em 24.out.2016, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Maria de Fátima Domingos, Contribuinte 
Fiscal n.º 141857773, para a atribuição de apoio monetário no valor total de 288.30€ (duzentos e 
oitenta e oito euros e trinta cêntimos) para apoio na aquisição de prótese ocular, o que representa um 
apoio económico de 50% do valor orçado. -------------------------------------------------------------------------------------  

- Candidatura 36/GASP-FES/2016, exarada em 24.out.2016, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Vanda Isabel Candeias Hilário Duarte, 
Contribuinte Fiscal n.º 220757259, para a atribuição de apoio monetário no valor de 200.00€ (duzentos 
euros), para aquisição de prótese ocular, o que representa um apoio de 100% do valor orçado. 
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- Candidatura 37/GASP-FES/2016, exarada em 24.out.2016, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Maria Teresa Guerreiro Henriqueta, 
Contribuinte Fiscal n.º 145354326, para a atribuição de 125.00€ (cento e vinte cinco euros), para apoio 
na liquidação da prótese ocular, o que representa 25% do valor pago. -----------------------------------------------  

- Candidatura 38/GASP-FES/2016, exarada em 21.out.2016, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Rita Maria Silvéria Elias, Contribuinte 
Fiscal n.º 126739110, para a atribuição de apoio monetário no valor total de 587.00€ (quinhentos e 
oitenta e sete euros) para liquidação de dívida em mercearia de comércio local, o que representa 100% 
do valor em dívida. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Candidatura 39/GASP-FES/2016, exarada em 21.out.2016, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Maria Manuela Guerreiro Coelho, 
Contribuinte Fiscal n.º 195322495, para a atribuição de apoio monetário no valor total de 181.00€ 
(cento e oitenta e um euros) durante o período de três meses, para apoio na aquisição de bens e 
serviços de primeira necessidade, perfazendo um total de 543.00€ (quinhentos e quarenta e três euros) 
o que representa um apoio económico de 43.176% do IAS. --------------------------------------------------------------  

2.º - Que o beneficiário apresente os documentos comprovativos de despesa no prazo de 10 dias 
úteis.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.° - Que o encargo emergente da atribuição da presente atribuição seja suportado através da 
rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 040802 e cabimento n

o 
16267; -------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
presente deliberação em minuta.”-----------------------------------------------------------------------------------   

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------------  
1.º - Aprovar as comparticipações financeiras, resultantes dos encargos supra 

identificados, no âmbito do Regulamento do Fundo de Emergência Social. ----------------------- --- 
2.º - Que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos das despesas.------- - 
3.° - Que os encargos decorrentes das presentes atribuições sejam suportados 

através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 040802 e 
cabimento n.º 16267.----------- ---------------------------------------------------------------------------- - 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ -- 

7. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS: ----------------------------------------------------------------- -- 

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 06.NOV.2013, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e dos despachos de delegação e de 
subdelegação de competências nos Senhores Vereadores em regime de permanência 
deu-se conhecimento das mesmas. ------------------------------------------ ----------------------- ---- 

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades promovidas 
pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria e pelas seguintes Unidades Orgânicas: DAF, 
DOSUGTA, DISECDJ, bem como o relatório apresentado no âmbito da delegação e de 
subdelegação de competências atribuídas, cujas cópias ficam arquivadas na pasta anexa 
ao presente livro de atas.------------------ ----------------------------------------------------------------- 

ENCERRAMENTO: ----------------------------------------------------------------------------- --------------------- -- 

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
ordem de trabalhos pelas dezoito horas.--------------------------------- ----------------------------- - 
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Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município. ------------------------------------------ 

E eu, Helena Camacho Gonçalves Guerreiro, Chefe da Divisão Administrativa e 
Financeira, a redigi e subscrevo. ----------------------------------------------------------------------- - -- 

 


